ABERTURA DO FÓRUM “RESPONDER À EXCLUSÃO SOCIAL”

Vila Franca do Campo, 31 de Outubro de 2002 

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Intervenho nesta Sessão de Abertura para, em primeiro lugar, registar com apreço a iniciativa da Santa Casa da Misericórdia de Vila Franca do Campo, ao reunir, neste fórum, um conjunto tão alargado de especialistas e de instituições que se propõem reflectir sobre uma das respostas mais ansiosas do nosso tempo – a resposta aos velhos e novos problemas da exclusão social.

A origem dos participantes e intervenientes neste fórum antecipa a via do desafio metodológico desse combate: responsáveis da administração pública, técnicos de acção social, investigadores, professores, dinamizadores de instituições particulares de solidariedade social, de Misericórdias e da acção pastoral da Igreja, todos eles e todos nós, sabem que nenhum deles é parte sem as outras partes desse chamamento humanitário contemporâneo.

Por todo o Mundo os sinais conflituais do progresso agoiram a acentuação de diferenças: das más e não das boas diferenças – a globalização do mercado económico inibe as identidades culturais, mas não parece integrar milhões de pessoas que se acumulam, em todos os continentes, abaixo do limiar da dignidade humana, sob o signo da pobreza desprotegida, ou pior, sob a tutela dos poderes fácticos sem rosto humano que industriam a guerra económica, étnica, militar, ou, numa das suas versões mais cruéis – a da indiferença.

A apologética do liberalismo estendeu o tapete ao egoísmo dos homens, dos grupos e dos Estados, e, contra ela, ou seja, a favor das pessoas, urge reabilitar o sentido do político e da Política, na recuperação dos seus ideais matriciais de Justiça e de Solidariedade.

A Liberdade de ser e de viver, que todos ambicionamos, depende da incorporação desses ideais nas práticas da política e da vida, na adopção pró-activa desses valores, e desaconselham, pela experiência observada, omissões de intervenção dos poderes públicos na regulação e protecção sociais, que parecem, agora, a destempo, estarem em moda no nosso país. Mas, se é verdadeira a revelação testamental da revolução francesa, em que “entre o fraco e forte, é a liberdade que oprime e a lei que liberta”, já se sabe que não é o decreto ou a prestação pecuniária que determinam, só por si, o equilíbrio e a prosperidade sociais.

Vivemos, assim, a absoluta e inadiável necessidade, de valorizar o pilar da solidariedade global contra a exclusão, e de articular, para essa valorização, os poderes públicos com os movimentos cívicos, em ordenamentos jurídicos e funcionais de co-gestão desses desígnios integradores.

Ou seja: em nome do voluntariado social o Estado não se deve excluir, e, por virtude das responsabilidades deste os cidadãos não se devem demitir das suas funções solidárias.

Os Açores constituem um bom exemplo desse esforço conjunto. A par do desenvolvimento económico e do crescimento da taxa de emprego, o número de instituições envolvidas, de valências abertas, de áreas abrangidas, de equipamentos sociais e de acordos de cooperação e funcionamento entre o governo e entidades cívicas, conheceu, nos últimos anos, um extraordinário impulso, e constitui um êxito marcante, sobretudo se o compararmos com a evolução nas outras regiões do país. Muitos resultados já são visíveis, mas sê-lo-ão, certamente, com melhor aproveitamento, na averiguação do seu impacto geracional.

Não sei porquê, mas há sempre, ainda que felizmente de forma residual, uma tendência desvalorizadora ou depreciativa das ajudas sociais do governo ou das instituições, embora, acredite, que essas posturas sejam tão impertinentes quanto minoritárias. Transmite-se, por vezes, uma ideia de desperdício ou de inutilidade aparatosa, no aparelho de apoio social que temos, e de crítica no que não temos.

Naturalmente que é sempre possível fazer melhor e mais.

É verdade que, em muitos casos, são o governo e as instituições que se substituem a funções de assistência familiar, que as famílias tinham capacidade mas não tinham vontade de desenvolver. Mas o que deve contar são os que, desprotegidos, por razões evitáveis ou não, devem ser apoiados.

É possível, por exemplo, que alguns beneficiários do Rendimento Mínimo Garantido – cuja nova designação oficial ainda não apreendi – não cumpram, eventualmente, todas as suas obrigações. Mas essa gente tem crianças e idosos à sua conta, que seriam mais prejudicados por um rigor tecnocrático na aplicação da medida do que o Estado o é na sua vigência prolongada.

Não creio, por isso, que se deva abandonar o critério da sensibilidade no desenvolvimento das políticas sociais.

E, por outro lado, é verdade que nos Açores ainda estamos aquém na resposta a tantos problemas e disfunções sociais, que vão desde uma simples habitação condigna à ultrapassagem de uma prática continuada de violência doméstica. Mas a virtude que invocamos, perante essas insuficiências, é que a descoberta sucessiva desses problemas se deve, indiscutivelmente, ao facto de, sem reservas, termos começado a tratar deles.

E é deles que, hoje, mais uma vez, os participantes neste fórum tratam, mergulhando numa realidade iniludível e renovando de forma estudada e continuada a sua acção.

Ao longo destes últimos seis anos nos Açores, empreendemos uma acção cirúrgica, mas integrada no combate às diversas formas de exclusão social, mobilizando numerosos recursos humanos e vultuosos recursos financeiros para o efeito.

Destaco, desde logo, os trinta programas de luta contra a pobreza, que abrangeram sete das nove ilhas, desenvolvendo acções de intervenção junto de milhares de pessoas de grupos sociais considerados mais vulneráveis, como crianças e jovens em risco, reclusos, ex-reclusos, cidadãos repatriados, desempregados, mulheres vítimas de maus tratos, idosos, pessoas com deficiência, vítimas de catástrofes, ou sem abrigo, entre outros. A maior parte desses programas, já terminados ou em vias disso, têm sido substituídos, nas valências em que se justifica a sua continuidade, por novas parcerias que asseguram a consolidação do trabalho efectuado.

A outros níveis da rede social de apoio continuamos a somar progressos, aumentando o número dos seus beneficiários nestes seis anos em quase 200% nos ATL’s, em quase 400% nos acolhimentos aos sem abrigo, nos centros de actividades ocupacionais e nos centros de convívio de idosos, em 150% nas creches, em 100% nos centros de dia e nos serviços de apoio domiciliário a idosos. Iniciámos, também, a celebração e execução de contratos de financiamento junto de instituições, que permitiram a abertura ou asseguram o funcionamento de residências para pessoas com deficiência, centros de acolhimento temporários para crianças e mulheres vítimas de violência, entre outras valências.

Continuamos empenhados no crescimento, na eficiência e na qualidade de todos esses serviços, bem como na melhoria, construção ou adaptação de espaços para novos equipamentos, com dezenas dessas acções em curso em toda a nossa Região.

Mas o combate à exclusão social é e será uma tarefa permanente, com recurso contínuo a novas formas de intervenção, a novas metodologias de acção e a novas espectativas de parcerias. E esse esforço tem estado e estará na primeira linha das prioridades do governo dos Açores.

Espero deste Forúm novas contribuições, nessa linha de continuidade, e da Santa Casa da Misericórdia de Vila Franca do Campo, o mesmo ânimo e proficiência que a sua actual Direcção e o seu Provedor têm revelado, com espírito de serviço e de solidariedade perante a comunidade.

Bom trabalho e muito obrigado

PAGE  
3

